
PROJETO DE LEI Nº  , DE 2010

(Dos Srs. Ricardo Berzoini, Pepe Vargas, Jô Moraes,  Paulo Pereira da Silva e

Roberto Santiago)

Altera o § 1º do art. 42 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a
ampliação da participação dos profissionais de
saúde na perícia da Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O § 1o do art. 42 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.42 .............................................................................

§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez
dependerá da verificação da condição de incapacidade
mediante exame pericial a cargo da Previdência Social,
podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se
acompanhar de médico de sua confiança.

................................................................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o art. 42 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, a aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a



carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição.

A concessão de aposentadoria por invalidez, conforme

previsto no § 1º do artigo supracitado dependerá da verificação da condição de

incapacidade permanente, mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar

de médico de sua confiança.

O presente Projeto de Lei objetiva promover a avaliação

pericial multidisciplinar, com a participação de diversos profissionais de saúde, tais

como Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Psicólogos e Assistentes Sociais

da Previdência Social. Entendemos que, dessa forma, o relatório final de avaliação

da capacidade laborativa, nos casos de aposentadoria por invalidez, espelhará

uma realidade mais completa, transparente e justa.

Sendo assim, tendo em vista a relevância da matéria,
contamos com o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 28 de abril  de 2010.

Deputado RICARDO BERZOINI                      Deputado PEPE VARGAS

Deputada JÔ MORAES

                                                           Deputado ROBERTO SANTIAGO

Deputado PAULO PEREIRA DA SILVA




